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CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO DE ENSINO 

EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2013 – Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL

Processo Nº 1255125 00105/2013

SERVIÇO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE REFORMA DAS SALAS DE AULA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS (EFSd) E VESTIÁRIO DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SAS) E DO DOJÔ DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR (APM), através de empresa especializada, conforme especificações mínimas constantes do Anexo I e condições estipuladas no Edital.

	RECIBO

A Empresa ______________________________________________________________ retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail _____________________________________ ou pelo fax _________________________.

______________________ , aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)


	OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS 

PELO FAX: (31) 2123-9403 ou pelo e-mail: cae-licitacoes@pmmg.mg.gov.br

PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO.

A ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS NÃO SE RESPONSABILIZA POR COMUNICAÇÕES À EMPRESA QUE NÃO ENCAMINHAR ESTE RECIBO OU PRESTAR INFORMAÇÕES incorretas NO MESMO.
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1. DO PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, ATRAVÉS DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS representada pelo CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO DE ENSINO (CAE), realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 34/2013, em sessão pública, através do site www.compras.mg.gov.br, para contratação de SERVIÇO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE REFORMA DAS SALAS DE AULA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS (EFSd) E VESTIÁRIO DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SAS) E DO DOJÔ DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR (APM), através de empresa especializada conforme especificações mínimas constantes do Anexo I e condições estipuladas neste Edital. Este pregão será regido em conformidade com os preceitos estabelecidos na Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Decreto nº 44.786 de 18 de abril de 2008, Decreto nº 45.749 de 5 de outubro de 2011, Lei Federal nº 12.440/2011, Decreto Estadual nº 45.902/2012 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais legislações pertinentes, bem como pelas condições estabelecidas pelo presente edital.

1.1 O pregão será realizado pelo Pregoeiro Maj PM QOR Jaime Antônio da Silva; Sub Ten PM Vilmo Gonçalves Lemos, 1º Sgt PM Jeanina Dergia Pinto, tendo como equipe de apoio 1º Ten PM José Paulo de Lomba Filho; 2º Sgt PM José da Trindade Ferreira; 1º Sgt PM José Petrônio Costa; 3º Sgt PM Orlando Luiz de Oliveira Júnior; 3º Sgt PM Carlos Eustáquio Lacerda Marques; 3º Sgt PM Nilson Nilo de Oliveira; 1º Sgt PM Marlon Wallace Alves Simões; 3º Sgt PM João Leonardo de Souza Coutinho; Sd PM Edmilson Abigail de Alcântara (membros), designados pelo Maj PM Charles Generoso Baracho, Chefe do CAE, que foi publicado através do BI nº 01 de 08/01/2013, e regido pela Lei nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, pelo Decreto nº 44.786 de 18 de abril de 2008 e suas alterações e, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. A partir da data de 02fev13, o atual Ordenador de Despesas e Chefe do CAE é o Ten Cel Eduardo Henrique Dias Brasil.

1.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site www.compras.mg.gov.br, até às 09:00 (nove horas) do dia 22 de novembro de 2013. A abertura das Propostas Comerciais e o início da sessão será no dia 22 de novembro de 2013, às 09:01 (nove horas e um minuto).

1.3. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário oficial de Brasília/DF.

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, salvo se houver comunicação em contrário por parte do Pregoeiro. 

2. DO OBJETO

Contratação de SERVIÇO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE REFORMA DAS SALAS DE AULA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS (EFSd) E VESTIÁRIO DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SAS) E DO DOJÔ DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR (APM), conforme especificações mínimas constantes do Anexo I e condições estipuladas no Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados perante o sistema COMPRAS.

3.2. Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.2.1. se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;

3.2.2. forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Estadual;

3.2.3. forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal;

3.2.4. não atendam ao estipulado no item 3.1.

3.3. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.4. A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.5. O licitante deverá encaminhar eletronicamente a sua proposta de preço e declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às demais exigências previstas no Edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os licitantes deverão credenciar pelo menos um representante pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDORES”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

4.1.1. A aprovação do credenciamento do representante do licitante pelo CAGEF implica na liberação do login e senha de acesso para participação no(s) pregão(ões) eletrônico(s) realizado(s) no site de compras do Estado de Minas Gerais – www.compras.mg.gov.br.

4.1.2. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3303 7995 (para outras localidades e celular).

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3. O credenciamento do(s) representante(s) vinculado(s) a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas no item 12 do presente Edital.

4.4. O licitante que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº 44.630/07 e pela Resolução SEPLAG nº 58/2007, contemplados nos itens 6.2 e 7.3 deste Edital, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, com a apresentação:

4.4.1.
se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da pequena empresa;

4.4.2.
se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente da sede da pequena empresa;

4.4.3. da declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei, na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir os documentos mencionados nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, mediante a comprovação dessa circunstância.

5. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1. As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.compras.mg.gov.br, na opção “PREGÃO”, até o 22 de novembro de 2013, às 09:00 (nove horas), após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no Edital e seus anexos.

5.1.1. O sistema possuirá campo próprio para que a pequena empresa declare que apresenta restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal, declarando que atende às demais exigências da habilitação e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor.

5.2. Todas as condições estabelecidas para o lote/serviço pelo Anexo I, serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

5.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta dias) dias a contar da data marcada para a abertura das mesmas.

5.4. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

5.5. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.6. A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida em cada lote/serviço, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto. 

5.7. O preço total proposto para o lote/serviço deverá ser o somatório dos preços unitários de seus respectivos itens multiplicados pelos quantitativos estimados para a contratação de cada item. 

5.8. Até o horário previsto para o término do envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada. 

5.9. Os licitantes estabelecidos no estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõe o art. 6º e item 136, da Parte I, do Anexo I, do Decreto Estadual nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações posteriores.

5.9.1. O fornecedor mineiro deverá informar em suas propostas comerciais as informações relativas ao preço do produto (ou serviço) e o preço resultante da dedução do ICMS.

5.9.2. A classificação das propostas, etapa de lances e o julgamento dos preços serão realizados a partir dos preços nos quais estejam inclusos os valores relativos ao ICMS.

5.9.2.1. O licitante deverá informar os preços nos quais estejam inclusos os valores relativos ao ICMS ao inserir a sua proposta comercial no Portal de Compras.

5.9.3. O disposto nos subitens 5.9.1 e 5.9.2 não se aplica aos contribuintes mineiros enquadrados como pequena empresa optantes pelo regime do Simples Nacional e para contratação de serviços.

5.9.4. As pequenas empresas mineiras optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar em suas propostas apenas os preços com ICMS.

5.9.5. As pequenas empresas mineiras não optantes pelo Simples Nacional farão suas propostas conforme o disposto nos itens 5.9.1 a 5.9.2.

5.9.6. As pequenas empresas mineiras de que trata o item 5.9.4, deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição Estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

5.9.7. O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço normal de mercado dos produtos ou serviços.

5.10. Declaração de que atende plenamente a todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Eletrônico. 

5.11. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada item do objeto desta licitação.

5.12. O preço deverá ser apresentado numericamente e por extenso. Ocorrendo divergências entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o unitário, com a respectiva correção do valor total. Caso a divergência ocorra entre os algarismos e o valor por extenso, prevalecerá o valor por extenso.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. DA REGULARIDADE JURÍDICA

6.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

6.1.2. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

6.1.3. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

6.1.4. Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2. DA REGULARIDADE FISCAL

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

6.2.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

6.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

6.2.4. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

6.2.5. Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), ou prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio;

6.2.6. a pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal.

6.2.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo tempo inicial corresponderá ao momento em que a pequena empresa for declarada vencedora do certame, para a devida e necessária regularização, observando o disposto no artigo 110 da Lei Federal nº 8.666, de 21Jun93.

6.2.6.1.1. A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação, bem como na sujeição às sanções administrativas previstas neste edital.

6.2.6.2. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

6.2.6.3. O prazo previsto no item 6.2.6.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.

6.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, sendo, a partir de 4 de janeiro de 2012, documento indispensável à participação em licitações públicas.

6.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93 c/c os ditames da Lei Federal nº 11.101/05, com prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de sua expedição.

6.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do serviço, qualidade do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições da prestação do serviço/aquisição.

6.5 DAS DECLARAÇÕES

Juntamente com os documentos referidos neste item e suas respectivas seções anteriores, serão apresentadas para fins de habilitação, as declarações conforme o modelo a seguir:

	DECLARAÇÕES

Declaro, para os devidos fins, junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas gerais – CAGEF, sob as penas da lei, que as informações abaixo sobre o fornecedor, ....................................,  CNPJ nº ..............................., são firmes e verdadeiras:

1- Na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei;

2- Até a presente data, todas as informações constantes da base de dados do Cadastro Geral de Fornecedores do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais são verdadeiras e exprimem a atual situação do fornecedor, comprovada pelos documentos apresentados ao setor de cadastramento de fornecedores;

3- O porte da empresa é …................., de acordo com o definido na legislação pertinente, especialmente o disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que não possui nenhum impedimento para contratar com a Administração Publica, não foi declarado inidôneo por qualquer ente federado em qualquer das esferas da Administração Pública.

Declaro, ainda, compromisso de informar formalmente ao CAGEF a ocorrência de qualquer fato impeditivo ou posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do estado de Minas Gerais.

Belo Horizonte, ....... de .................. de 2013.

________________________________________________________________

Nome/assinatura do sócio procurador ou representante legal




6.6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.6.1. O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral – Cadastramento (CRC) emitido pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG) poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele constante como substituto de documento exigido para este certame, exceto ao documento exigido no Item 6.4 de apresentação obrigatória, desde que o documento do CRC esteja com a validade em vigor. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal documento não poderá ser utilizado como substituto, devendo ser apresentado o documento exigido para este certame com a validade em vigor.

6.6.1.1. Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

6.6.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original, para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa apropriado.

6.6.2.1. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.6.2.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 

6.6.3. O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor.

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1. No dia e horário indicado no Preâmbulo deste Edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas comerciais.

7.1.1. Abertas as propostas comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, para que os proponentes possam participar da etapa competitiva. Serão desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com o instrumento convocatório. 

7.1.2. Após a abertura das propostas, no horário previsto neste Edital, o Pregoeiro iniciará a sessão de lances do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

7.2. DOS LANCES

7.2.1. O pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

7.2.2. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do titular do lance.

7.2.3. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

7.2.3.1. Poderá ser definido pelo Pregoeiro o percentual ou o valor de redução mínima entre os lances e, ainda, o tempo máximo para a sua formulação.

7.2.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.2.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, em que seus componentes não tiverem ofertado lance, será realizado, obrigatoriamente, sorteio aleatório pelo próprio sistema. 

7.2.6. Caso não se realizem lances eletrônicos, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

7.2.7. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2.7.1. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes de nova data, se for o caso, e de horário para sua continuidade, no endereço eletrônico utilizado para realização da sessão.

7.2.8. O encerramento da fase de lances será por decisão do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, encerrado o recebimento de lances.

7.2.9. Encerrada a fase de lances e ordenadas as ofertas, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtido preço mais favorável, e subsequentemente decidir sobre sua aceitação;

7.2.10. A oferta única poderá ser aceita, desde que essa atenda a todas as exigências do Edital e que seu preço seja compatível com os praticados pelo mercado. 

7.2.11. O pregoeiro anunciará o licitante detentor da melhor oferta imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do pregoeiro sobre a aceitação do lance de menor valor.

7.3. DO JULGAMENTO

7.3.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL ofertado pelo serviço, observados os prazos máximos para a execução do serviço, as especificações técnicas, os parâmetros de desempenho, e de qualidade, demais condições definidas no Anexo I, do Edital.

7.3.2. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.3.2.1. Alternativamente ao disposto no subitem anterior, caso o sistema eletrônico não disponha de funcionalidade para sorteio, os proponentes cujas propostas foram objeto de empate serão convocados por meio do canal eletrônico da licitação para que seja realizado o sorteio presencial, em local a ser definido pelo pregoeiro.

7.3.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e da PROPOSTA DETALHADA ATUALIZADA com os valores obtidos no pregão, via fax nº (31) 2123 9403 ou via e-mail: cae-licitacoes@pmmg.mg.gov.br, no prazo a ser estipulado pelo pregoeiro, após o encerramento do tempo randômico, não podendo ultrapassar a 2 (duas) horas, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis, para o seguinte endereço: SECRETARIA do Centro de Administração de Ensino (CAE) localizado na rua Diábase, 320, bairro Prado, Belo Horizonte/MG, CEP 30411-060, aos cuidados do Maj PM Jaime Antônio da Silva - Pregoeiro.   

7.3.3.1. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexequíveis.

7.3.3.2. Quando necessário, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante que demonstre a exequibilidade de seus preços.

7.3.3.3. O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos.

7.3.3.4. Relativamente ao licitante não cadastrado, detentor da melhor proposta, deverá ser observado o mesmo procedimento do item 6, que trata “DA HABILITAÇÃO” quando deverão ser apresentados todos os documentos exigíveis.

7.3.4. Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

7.3.5. Se a proposta ou lance de MENOR VALOR não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do seu ofertante, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

7.3.6. Após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às pequenas empresas o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

7.3.6.1. o pregoeiro convocará através do chat a pequena empresa detentora da proposta de menor valor dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance INFERIOR ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

7.3.6.2. realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.3.6.3. Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto no item 7.3.3.

7.3.6.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo previsto no item 6.2.6.1, para a devida e necessária regularização.

7.3.6.3.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote/serviço em referência.

7.3.6.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

7.3.6.5. Se a pequena empresa não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.3.6.6. Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de nova proposta de preço ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor.

7.3.6.7. O disposto no item anterior 7.3.6 somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por pequena empresa.

7.3.7. Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas à redução do preço.

7.3.8. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

7.3.9. No caso de aquisição de bens comuns, quando o lote/serviço for composto por mais de um item e o julgamento for pelo valor global do lote/serviço, ao final da sessão, o licitante vencedor no lote/serviço deverá reencaminhar a proposta de preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, discriminando o valor unitário de cada item, em conformidade com o valor do lance vencedor e com critérios definidos no item 5 deste Edital, por fax ou por meio eletrônico. 

7.3.10. No caso de contratação de serviços comuns, ao final da sessão, o licitante vencedor do lote/serviço deverá encaminhar a planilha de custos prevista no Edital, com os respectivos valores em conformidade com o valor do lance vencedor e com critérios definidos no item 5 deste Edital, por fax ou por meio eletrônico. 

8. DOS RECURSOS

8.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, no prazo de 10 (dez) minutos EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO EM FORMULÁRIOS PRÓPRIOS, em campo próprio, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso ao Chefe do Centro de Administração de Ensino (CAE), ficando os demais licitantes desde logo intimados a apresentar contra razões dentro de igual prazo, a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

8.1.1. Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contra razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulário próprio.

8.1.2. A apresentação de documentos complementares relativos às peças indicadas no item 8.1, se houver, e desde que mencionados nas respectivas peças, será efetuada mediante protocolo junto à SECRETARIA do Centro de Administração de Ensino (CAE), localizado na rua Diábase, 320, bairro Prado, Belo Horizonte/MG, no prédio principal da administração da Academia de Polícia Militar, em dias úteis, no horário de 08:30 às 11:50 horas ou de 14:00 às 17:50 horas, exceto às quartas-feiras que o horário será de 08:30 às 12:30 horas, observados os prazos previstos no item 8.1.

8.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, na forma e prazo estabelecidos em 8.1 importará na decadência do direito de interposição de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor, na própria sessão.

8.3. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando o pregoeiro puder decidir de plano.

8.4.  O acolhimento de recurso importará na validação, exclusivamente, dos atos suscetíveis de aproveitamento.

8.5. Decididos os recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis pela autoridade competente e, constatada a regularidade dos atos procedimentais, a própria autoridade adjudicará o objeto da licitação ao vencedor e homologará o processo para determinar a contratação.

8.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais.

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexistir recurso, ou quando existir, for acolhido por ele com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

9.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor, quando o pregoeiro mantiver sua decisão sobre o recurso, e homologará o procedimento licitatório.

9.3. Na adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com a dedução do ICMS.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante, que tiver apresentado a proposta vencedora e aceita, será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente.

10.1.1. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato, bem como mantê-las durante a prestação dos serviços.

10.1.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para assinar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação, nesta hipótese, do disposto no art. 5º do Decreto Estadual n° 44.630/07.

10.1.3. Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 9º, incisos XIV e XV da Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002. 

10.1.4. Como critério para a contratação, o licitante vencedor deverá encaminhar os documentos atualizados exigidos no item 6, que trata “DA HABILITAÇÃO”, exigidos neste Edital.

10.2. O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, através de fax, correio ou e-mail.

10.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

10.4. O prazo de execução do serviço será de até 90 (noventa) dias corridos, contados após assinatura do contrato e o recebimento da Nota de Empenho, ou de acordo com a solicitação da Unidade.  

10.5. É vedada à CONTRATADA subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto do presente Contrato a terceiros.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado, parcelado, através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, a crédito do beneficiário no banco indicado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de aceitação, definitiva, do bem/serviço, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais.

11.1.1. As Notas Fiscais/Faturas, que apresentarem incorreções, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias corridos após a data de sua apresentação válida.

11.2. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das dotações orçamentárias: 

1251.06.128 227 2089.0001.339039 na fonte de recurso 1010, e nas demais dotações e fontes de recursos previstas no PARO 2013.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados, serão aplicadas as sanções previstas no art. 38 do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012 c/c art. 16 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008 e art. 87 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, as disposições da Lei nº 13.994, de 18 de setembro de 2001, além dos seguintes critérios:

12.1.1. Advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

12.1.2. Multa - deverá observar os seguintes limites máximos:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumpridas;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo definido no art. 6º, da Lei nº 13.994, de 2001, e no Decreto Estadual nº 45.902/2012.

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo, obedecido o disposto no Decreto Estadual nº 45.902/2012.

12.1.5. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto, poderá a Administração Pública Estadual aplicar multa de até três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso, ou de até vinte por cento, em caso de atraso superior a trinta dias, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumpridas, conforme previsão constante do art. 86 da Lei nº 8.666/93.

12.1.6. A aplicação de multa, seja moratória ou compensatória, fica condicionada a sua previsão expressa e suficiente no edital e no contrato, quando houver, por meio de cláusula que contenha a indicação das condições de sua imposição no caso concreto bem como dos respectivos percentuais aplicáveis, conforme art. 86 e inc. II do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

12.1.7. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direito, constante deste edital, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis.

12.1.8. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

12.1.9. Em conformidade com o disposto no caput do art. 38 do Decreto nº 45.902/12, constatando-se a existência de fraude ou abuso de forma na criação de novas pessoas jurídicas, os efeitos das sanções administrativas de suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser a elas estendidos, bem como às pessoas naturais envolvidas, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis.

12.1.10. Aplicar-se-á o acima disposto quando:

I – for constituída por empresário individual, acionista controlador, sócio administrativo ou sócio majoritário de sociedade que esteja cumprindo as referidas sanções; e

II – tenha objeto social similar ao da sociedade punida.

12.2. DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES

12.2.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá, em conformidade com a norma contida no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e art. 48 do Decreto nº 45.902/12, ser também aplicada àquele que:

12.2.1.1. Apresentar documentação falsa;

12.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.2.1.3. Não mantiver a proposta;

12.2.1.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato, e;

12.2.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

12.2.2. A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela licitante vencedora e aceito pela CPARM, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO 

13.1. A prestação do serviço, ocorrerá em conformidade com as necessidades previstas no Anexo I deste Edital, após a CONTRATADA receber a solicitação através da Nota de Empenho emitida pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do CAE:

13.1.1. provisoriamente, mediante Termo Circunstanciado, assinado por 2 (dois) servidores efetivos da PMMG, para posterior verificação da prestação do serviço em conformidade com a especificação constante do Anexo I, do presente Edital;

13.1.2. definitivamente, pela Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços (CPARM) do CAE, mediante Termo Circunstanciado, assinado pela Comissão, atestando a qualidade do serviço prestado, em conformidade com o que se exigiu no objeto. 

13.2. O objeto desta licitação será considerado efetivamente recebido e aceito somente após haver sido vistoriado pela CPARM/CAE e constatadas as coincidências com as reais características pré-fixadas.

13.3. O recebimento provisório não se traduz por aceitação; esta somente será efetivada após ter sido o produto avaliado e julgado em condições de ser aceito.

13.4. As rejeições dos itens objeto(s) desta licitação que porventura ocorram quando do recebimento, não justificam a alteração dos prazos e condições fixados neste edital.

13.5. Verificando-se a rejeição de quaisquer dos objetos desta licitação pela CPARM/CAE, o fornecedor será notificado para sanar as irregularidades, dentro do prazo a ser estabelecido, de forma que satisfaça as exigências preestabelecidas no edital, sem ônus para o CAE e sem prejuízo das sanções previstas no Decreto Estadual nº 45.902/12.

13.6. Por se tratar de serviço de grande complexidade, a CPARM/CAE deverá ser assessorada pelo  apoio técnico da equipe de engenharia da Diretoria de Apoio Logístico (DAL) que emitirá pareceres, de acompanhamento do serviço,  desde o seu início até sua entrega final. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

14.2. Na contagem dos prazos estabelecidos para o presente certame:

14.2.1. exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos; e 

14.2.2. só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

14.3. Até o 5º (quinto) dia após a publicação do aviso do Edital, contado na forma do subitem anterior, qualquer pessoa, inclusive o licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

14.3.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da sua protocolização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, conforme o caso. 

14.3.2. Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital deverá ser solicitado, por escrito, ao Centro de Administração de Ensino (CAE), no máximo de até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública, endereçado ao Pregoeiro Major PM QOR Jaime Antônio da Silva, do CAE localizado na rua Diábase, 320, bairro Prado, Belo Horizonte/MG, CEP 30411-060. A consulta poderá ser também encaminhada através do fax (31) 2123 9403 ou via e-mail: cae-licitacoes@pmmg.mg.gov.br, respeitando o mesmo prazo. 

14.3.2.1. Informações complementares prestadas pessoalmente que visem a obter esclarecimento sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 09:00 às 11:30 horas ou de 14:30 às 17:30 horas, de segunda a sexta-feira, exceto às quartas-feiras que o horário é de 09:00 às 12:30 horas. 

14.3.3. No pedido de esclarecimento encaminhado, o interessado deverá se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

14.3.4. Os esclarecimentos da consulta formulada será divulgado mediante correspondência enviada aos potenciais licitantes, por correio, fax ou e-mail.

14.4. Será designada nova data para a realização do certame quando:

14.4.1. for acolhida a impugnação contra o ato convocatório;

14.4.2. o pregoeiro não responder dentro do prazo estabelecido no subitem 14.3.1; e,

14.4.3. houver qualquer modificação no ato convocatório, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

14.4.4. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das propostas de preços como dos documentos de habilitação apresentados na sessão.

14.5. A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

14.6. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

14.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

14.8 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

14.9. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

14.10. É vedado à CONTRATADA subcontratar o serviço/aquisição objeto deste pregão.

14.11. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

14.12. O Pregoeiro, no interesse da Administração, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia, e acessível a todos os interessados, bem como relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.13. Todos os atos da fase externa do pregão eletrônico deverão ser realizados eletronicamente. 

14.14. Caberá à empresa credenciada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

14.15. Este Edital encontra-se disponível gratuitamente no site www.compras.mg.gov.br. [Na aba: Pregão > Consulta a pregões; informando o nº do processo (xx), o ano e a Unidade de compra (1255125)]

14.16. Os licitantes deverão, antes de formular sua proposta, inteirar-se convenientemente das condições deste edital, bem como fazer uma análise das especificações e preços de mercado, para que na hora do certame, não haja divergências entre produtos ofertados, preços errôneos e especificações equivocadas.

14.17. O interessado em participar deste certame deverá, de forma obrigatória, realizar visita, para constatação das reais condições para prestação dos serviços. A visita ocorrerá na APM, sob a coordenação e supervisão da Ten PM Débora, Chefe do Almoxarifado. A APM encontra-se localizada na Rua Diábase, nº 320, bairro Prado, Belo Horizonte/MG. Os contatos deverão ser efetuados junto ao almoxarifado do CAE/APM, com a Ten PM Débora, pelo telefone: (31) 2123-9568, nos seguintes horários: nas quartas-feiras, de 08:30 às 13:00 horas; e nos demais dias úteis da semana de 08:30 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas.

14.17.1. A visita técnica deverá ser feita por representante/responsável que tenha conhecimento técnico do serviço a ser prestado.

14.18. A prestadora do serviço deverá comprovar o registro junto  ao CONSELHO REGIONAL  DE ENGENHARIA E ARQUITETURA (CREA).

Anexos:

Anexo I - Especificações Mínimas do Objeto;

Anexo II - Modelo de Proposta Comercial Detalhada;

Anexo III - Termo de Visita; 

Anexo IV - Minuta do Contrato.

Belo Horizonte, 8 de novembro de 2013.

 Eduardo Henrique Dias Brasil, Ten Cel PM                           Maria Amélia Pereira

        Ordenador de Despesas                                            Assessora Jurídica/CAE 

                                                                                              OAB/MG 87.807

Ciente:

Jaime Antônio da Silva, Maj PM 

Pregoeiro

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO

SERVIÇO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE REFORMA DAS SALAS DE AULA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS (EFSd) E VESTIÁRIO DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SAS) E DO DOJÔ DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR (APM), através de empresa especializada, conforme especificações mínimas constantes do Anexo I e condições estipuladas neste Edital.

LOTE ÚNICO

	POLICIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
	

	CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO
	

	OBRA:
	REFORMA PRÉDIO ANEXO EFSD, VESTIÁRIOS EFSD E SALAS DE AULA, VESTIÁRIOS PRÉDIO SAS E DOJÔ
	 
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Valores
	Valores c/ TBI
	1º MÊS
	2º MÊS
	3ºMES
	PREÇO TOTAL

	1.00
	MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO
	
	
	55%
	20%
	25%
	100%

	 
	
	
	
	
	
	
	

	2.00
	REMOÇÕES E DEMOLIÇÕES
	
	
	40%
	40%
	20%
	100%

	 
	 
	
	
	
	
	
	

	3.00
	PISOS
	
	
	20%
	40%
	40%
	100%

	 
	 
	
	
	
	
	
	

	4.00
	ALVENARIA E TETO (PINTURA E REPARO)
	
	
	20%
	40%
	40%
	100%

	 
	 
	
	
	
	
	
	

	5.00
	INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS
	
	
	20%
	40%
	40%
	100%

	 
	 
	
	
	
	
	
	

	6.00
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	
	
	20%
	40%
	40%
	100%

	 
	 
	
	
	
	
	
	

	7.00
	DIVERSOS
	
	
	20%
	40%
	40%
	100%

	 
	 
	
	
	
	
	
	

	8.00
	CONSERVAÇÃO E LIMPEZA
	
	
	35%
	35%
	30%
	100%

	 
	 
	
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL DOS SERVIÇOS
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	22,60%
	39,22%
	38,18%
	100,00%


MEMORIAL DESCRITICO

Obra: Reforma das salas de aula do Prédio Anexo Escola de Formação de Soldados - EFSD, Salas de aula e Vestiários da Escola de Formação de Soldados - EFSD, Vestiários Prédio da Seção de Assistência à Saúde - SAS e Dojô.

INTRODUÇÃO

Esta especificação consiste na reforma das salas de aula do Prédio Anexo EFSD, salas de aula e vestiários EFSD, Vestiários Prédio SAS e Dojô da Polícia Militar de Minas Gerais, em terreno situado na Rua Doutor Gordiano, 123, Prado, no município de Belo Horizonte/MG, conforme planilhas, memorial descritivo, cronograma e detalhes.

O documento visa complementar as informações contidas na planilha e é trabalhado em conjunto com a Especificação Geral de Materiais da PMMG.

As dúvidas de execução deverão ser sanadas por escrito junto ao Apoio Técnico da Obra e na sua falta o preposto do contrato.

Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações apresentadas, observando-se ainda as Normas Brasileiras Regulamentadoras e de Segurança do Trabalho.

A Empresa Contratada deverá fazer contato com preposto da obra e com os técnicos responsáveis, após a assinatura do contrato e antes do início da obra, afim de agendar reunião para esclarecimento de dúvidas.

A Empresa Contratada deverá manter em seu canteiro de obras o diário de obras rigorosamente atualizado.

A Empresa Contratada será obrigada a fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, EPI adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, consoante as disposições contidas na NR 6 – Equipamento de Proteção Individual (EPI).

É vedado o ingresso ou a permanência de trabalhadores no canteiro de obras, sem que estejam assegurados pelas medidas previstas na NR18 e compatíveis com a fase da obra.

A observância do estabelecido na NR18 não desobriga os empregadores do cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e em outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.

Caso os materiais a serem utilizados na obra, forem diferentes dos especificados em memorial ou na planilha, a empresa contratada deverá apresentar laudo técnico dos materiais que serão utilizados e os mesmos deverão ser submetidos à aprovação técnica.

O emprego, na execução da obra de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa, deverá ser de procedência legal, certificada ou de manejo florestal sustentável, conforme Decreto Estadual 44903/08.

1. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL E BARRACÃO

O canteiro de obras referente aos serviços, para efeito deste Memorial Descritivo, compreende todas as instalações provisórias executadas junto à área a ser reformada, com a finalidade de garantir condições adequadas de trabalho, abrigo, segurança e higiene a todos os elementos envolvidos, direta ou indiretamente na execução da obra, além dos equipamentos e elementos necessários à sua execução e identificação.

Na mobilização do canteiro de obras deverá ser construído barracão de obras conforme NR18. Os barracões deverão seguir as áreas descritas na planilha de obras, barracão para pessoal e vestiário, incluindo local adequado para almoço, barracão depósito e ferramentaria.

A desmobilização do canteiro de obras incluirá a retirada de toda estrutura montada, priorizando a segurança dos trabalhadores e população local, realizando o destino correto da estrutura utilizada, de acordo com a legislação atual.

A instalação do canteiro de obras e o local para colocação dos materiais retirados deverá ser orientada pelo Apoio Técnico que aprovará ou não as indicações das áreas para sua implantação física, devendo a CONTRATADA visitar previamente o local das obras informando-se das condições existentes.

Caso a CONTRATADA utilize, como canteiro de serviços, alguma instalação cedida pela CONTRATANTE, tal instalação, ao término da obra, deverá ser entregue limpa, pintada e em perfeito estado de conservação.

A CONTRATADA deverá apresentar a disposição física do canteiro de obras e submetê-lo à aprovação da Apoio Técnico, dentro do prazo legal, após a data de emissão da ordem de serviço, anteriormente ao início dos serviços.

No canteiro de obras deverão ser mantidos: diário da obra, edital, contrato, planilha, memorial descritivo, ordem de serviço inicial, cronograma, plano de segurança, anotação de responsabilidade técnica (ART) da obra.

Todos os elementos componentes do canteiro de serviços deverão ser mantidos em permanente estado de limpeza, higiene e conservação, inclusive a edificação durante a retirada e inserção de materiais.

A escrituração do Diário de Obras tem prazo máximo de 48 horas para encerramento de cada parte diária. Para definir com clareza o período de vigência do Diário da Obra, o Apoio Técnico formalizará os termos de abertura e encerramento, em páginas separadas somente para este fim.

 Instalações de placa da obra

A placa de identificação do exercício profissional deverá ter dimensão de 2,00x1,50 m e conter, obrigatoriamente, os seguintes elementos indicativos:

nome do responsável técnico da obra e seu registro profissional no Conselho Regional, inclusive região;

nome da empresa executora da obra, instalação ou serviço, se houver, de acordo com o seu registro no Conselho Regional;

nome da obra que será erigida;

valor da obra;

prazo de execução da obra;

nome da empresa executora da obra, instalação ou serviço, se houver, de acordo com o seu registro no Conselho Regional;

logomarca da PMMG;

logomarca da empresa responsável.

A placa deverá ser em chapa galvanizada com estrutura em madeira ou metalon. 

O fornecimento da placa é de responsabilidade da empresa vencedora do certame, cabendo a colocação e conservação das mesmas ao responsável técnico pela execução, que deverá fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica.

Administração Local

O Engenheiro Residente deverá permanecer na obra no mínimo 1 hora/diária durante o período da obra e o Encarregado Residente em tempo integral.

2. REMOÇÕES E DEMOLIÇÕES

2.1 Remoções

A empresa contratada deverá passar instrução ao pessoal que realizará a remoção dos materiais a serem reutilizados que deverão utilizar prudência, seriedade e boa técnica para execução desse serviço.

Todo material que será reutilizado deverá ser armazenado adequadamente pela empresa contratada, sendo esta responsável por qualquer avaria.

A PMMG indicará local a CONTRATADA para guarda dos materiais. Este local deverá possuir chaves e a mesma deverá ter responsável indicado pela PMMG.

Caso a CONTRATADA entregue quaisquer equipamentos removidos a PMMG, esta deverá se resguardar com recibo de entrega.

Os materiais a serem entregues a PMMG são sifões, vasos sanitários, mictórios.

As luminárias serão retiradas para pintura dos tetos e reinstaladas pela Contratada, que deverá zelar por sua guarda e preservação, inclusive dos reatores e lâmpadas.

2.2 Demolições

Os serviços de demolições ou retiradas deverão ser complementados com a remoção (transporte do material retirado até o local de armazenamento) e, após, encaminhado ao bota fora (aterro).

Esse aterro deverá ser devidamente cadastrado na Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e outras prefeituras, com licenciamento ambiental para tal operação.

Em se tratando de demolições no último pavimento a empresa utilizará a melhor técnica para não sujar os demais ambientes da edificação.

3. PISO

3.1 Contrapiso


O contra-piso somente poderá ser executado após regularização e compactação da base.


Será realizado nivelamento de piso e o contra-piso, misturado na betoneira FCK = 15 MPa com espessura mínima de 5 cm. 


Deverão ser tomadas precauções no recobrimento das canalizações sob o piso e no esquadrejamento entre paredes e contra piso.

Processo Executivo


Serão utilizados cimento Portland, areia média a grossa, em conformidade com as Normas NBR 5732 e NBR 7211, e água doce, limpa e isenta de impurezas.


Limpar o piso de concreto, molhar bem o local e esfregar nata de cimento e areia 1:2 com vasoura.


O contrapiso deverá ser efetuado em argamassa com uma medida de cimento e três medidas de areia.


As juntas de dilatação para receber o marmorite deverão ser executadas ainda no contra-piso.


As juntas utilizadas deverão ser em filetes plásticos na cor preta de 25 mm de altura e 3 mm de espessura, devidamente alinhados.

3.2 Piso em marmorito polido


Piso em granitina polida moldada “in loco” constituída por cimento comum e pedras selecionadas em sacos de 40kg.


 A composição do marmorite deverá ser de 85% em granitina branca paraná e 15% de granitina preta basalto, granulometria 0 (zero) grosso (as pedras deverão obrigatoriamente passar na peneira com malha de 3,7 x 3,7 mm e serem isentas de impurezas). 


As dimensões de quadrantes de subdivisão do piso deverão ser, no máximo 1,0 x 1,0m, não haverá planta de paginação de piso.


Os quadrantes serão delimitados por filetes plásticos na cor preta de 25 mm de altura e 3 mm de espessura, instalados no contrapiso.


Os filetes deverão ser fixados com argamassa chanfrada e com colher de pedreiro deverá ser realizados sulcos ao longo desse filete, na argamassa, para melhor adesão ao longo da junta.


 A granitina deverá ter aplicação de duas a três demãos de selador acrílico com intervalos de secagem conforme fabricante.


A granitina deverá receber duas a três demãos de cera de polímeros acrílicos com intervalos de secagem conforme fabricante. 

Processo Executivo


Deverá ser executada a limpeza de poeira e quaisquer detritos da base. As junções dos filetes plásticos deverão ser rigorosamente limpos.


Molhar a base para reduzir a absorção de água da argamassa de contrapiso.


O capeamento (fundição), na espessura de 15 mm de argamassa de cimento comum e o mármore triturado (granilha) na granulometria e proporção especificada e areia deverão ser recém misturada e bem batida.


Sarrafear, nivelar e comprimir com rolo de 30 kg a 50 kg, excendendo a argamassa de 1 mm a 2 mm do nível definitivo.


Executar acabamento com desempenadeira de aço.


Será proibida a passagem sobre o piso, mesmo apoiada sobre tábuas, nas 24 h seguintes à sua fundição.


O revestimento precisa ser submetido à cura durante o período de 5 dias, no mínimo.


O primeiro polimento deverá ser feito à máquina com emprego de água e abrasivos de granulação nº  80, 120 e 220, aplicados progressivamente.


O desengrosso deverá ser feito com esmeril grão  24 ou 36, até ficar bem plano e bem visível a granitina e as juntas.


Após o primeiro polimento com abrasivo nº 80, os orifícios deverão ser escovados e bem lavados. 
Serão verificados e corrigidos os orifícios, com massa de “estucamento”.


Após a secagem da massa de “estucamento”, não antes de 72 horas após a execução, devidamente curado, será realizado outro polimento, através de esmeril mais fino, nº 120 até desaparecer sombras e ficar bem vidrado.


O polimento do piso junto dos rodapés será realizado a seco, com máquina elétrica portátil.


O polimento final será feito à máquina, com emprego de água e abrasivo de grãos mais finos nº 220.


O polimento dos rodapés e ressaltos deverá ser executado com máquina portátil e/ou manualmente.


 Imediatamente após o polimento o marmorite deverá ter aplicação de duas a três demãos de selador acrílico com intervalos de secagem conforme fabricante.


A granitina deverá receber duas a três demãos de cera de polímeros acrílicos com intervalos de secagem conforme fabricante. 


Ao final do polimento, após outra lavagem, será aplicada sobre o piso seco uma demão de óleo de linhaça para proteção por um prazo curto, se o piso for recebido bastante tempo após a conclusão. Se houver trânsito sobre o piso, a superfície deverá ser protegida com sacos de estopa e gesso em pasta. Esta proteção será retirada por ocasião da limpeza final e aplicada cera acrílica líquida incolor para entrega como última demão.

Recebimento


Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pelo apoio 

Técnico, de modo a verificar o perfeito nivelamento do piso e arremates.


 O piso não deverá apresentar som cavo.

3.3 Pisos em Marmorite Lavado


Piso em granitina polida moldada “in loco” constituída por cimento comum e pedras selecionadas em sacos de 40kg.


 A composição do marmorite deverá ser de 85% em granitina branca paraná e 15% de granitina preta basalto, granulometria 0 (zero) grosso (as pedras deverão obrigatoriamente passar na peneira com malha de 3,7 x 3,7 mm e serem isentas de impurezas). 


As dimensões de quadrantes de subdivisão do piso deverão ser definidas na planta de paginação de piso, conforme melhor solução para cada projeto. 


Os quadrantes serão delimitados por filetes plásticos na cor preta de 17 mm de altura e 3 mm de espessura, instalados no contrapiso.


Os filetes deverão ser fixados com argamassa chanfrada e com colher de pedreiro deverá ser realizados sulcos ao longo desse filete, na argamassa, para melhor adesão ao longo da junta.

Processo Executivo


Deverá ser executada a limpeza de poeira e quaisquer detritos da base. As junções dos filetes plásticos deverão ser rigorosamente limpos.


Molhar a base para reduzir a absorção de água da argamassa de contrapiso.


O capeamento (fundição), na espessura de 15 mm de argamassa de cimento comum e o mármore triturado (granilha) na granulometria e proporção especificada e areia deverão ser recém misturada e bem batida.


Sarrafear, nivelar e, após um período de 01 hora, de acordo com o tipo de cimento utilizado, comprimir com rolo de espuma encharcada de água sobre o piso.


Logo em seguida essa água deverá ser reabsorvida com a mesma esponja.


Essa operação deverá ocorrer até que o cimento superficial seja totalmente removido e os grãos do agregado fique exposto, apresentando acabamento aspero.


Será proibida a passagem sobre o piso, mesmo apoiada sobre tábuas, nas 24 h seguintes à sua fundição.


O revestimento precisa ser submetido à cura durante o período de 5 dias, no mínimo.

Recebimento


Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pelo Apoio Técnico, de modo a verificar o perfeito nivelamento do piso e arremates.


O piso não deverá apresentar som cavo.

4. ALVENARIA E TETO (PINTURA E REPARO)

4.1 Lixamento Esquadrias de Madeira


As portas e marcos de madeira deverão ser preparados para pintura com lixamento da pintura velha. Utilize lixas de óxido de alumínio de grana 180 a 220.

4.2 Lixamento de verniz em bate cadeiras

A madeira denominada bate cadeiras deverão ser preparados para pintura com lixamento da pintura velha. Utilize lixas de óxido de alumínio de grana 180 a 220.

4.3 Lixamento em portas e esquadrias metálicas

As portas e esquadrias metálicas deverão ser escovadas com escova manual de arame de aço, eliminando as partes soltas. Deverão ser utilizadas lixas de grana 360 a 400 para que o brilho das esquadrias sejam eliminados.

As manchas de gordura e graxa devem ser eliminadas com solução de água e detergente passada com esponja, pano ou escova de limpeza.

Depois do enxágue e secagem, deve ser aplicada uma solução 1:1 de água sanitária, que deverá ser passada com pincel, pano ou escova. 

4.4 Lixamento dos tetos do vestiário da SAS


Os tetos dos vestiários da SAS deverão ser escovadas com escova manual de arame de aço, eliminando as partes soltas. 


Deverão ser utilizadas lixas de 

4.5 Chapisco

O substrato precisa ser abundantemente molhado antes de receber o chapisco, para que não ocorra absorção, principalmente pelos blocos, da água necessária à cura da argamassa do chapisco.

Toda a alvenaria a ser revestida será chapiscada depois de convenientemente limpa. Os chapiscos serão executados com argamassa de cimento e areia grossa no traço volumétrico 1:3 e deverão ter espessura máxima de 5 mm.

Serão chapiscadas também todas as superfícies lisas de concreto, como teto, montantes, vergas e outros elementos da estrutura que ficarão em contato com a alvenaria, inclusive fundo de vigas.

A argamassa tem que ser projetada energicamente, de baixo para cima, contra a alvenaria a ser revestida.

4.6 Reboco


A superfície deverá ser limpa com vassoura e suficientemente molhada com broxa.


O reboco será fabricado com cimento Portland, cal e areia. A areia não poderá conter impurezas, matéria orgânica, torrões de argila ou minerais friáveis.

 A espessura do revestimento deve ser entre 1,5 cm e 2,5 cm. Acima de 2,5 cm, a aplicação deve ser realizada em duas camadas. A argamassa com boa trabalhabilidade é aquela que se mantém coesa ao ser transportada, mas não adere à colher de pedreiro ao ser projetada; deixando penetrar a colher de pedreiro, porém sem ser fluida; se distribui facilmente e preenche todas as reentrâncias do substrato (base); não endurece rapidamente quando aplicada. 


Inicialmente, é preciso identificar os pontos de maior e menor espessura utilizando esquadro e prumo. Depois, assentar, com a mesma argamassa a ser utilizada no revestimento as taliscas de cerâmica, de preferência nos pontos de menor espessura. Transferir o plano definido por essas taliscas para o restante do ambiente, assentando então as demais. Executar as mestras entre as taliscas verticais e aplicar a argamassa de revestimento em chapadas ou com desempenadeira de madeira, espalhando-a até a espessura necessária e comprimindo-a fortemente com a colher de pedreiro. Aguardar o puxamento (momento em que, pressionando os dedos, estes não conseguem penetrar na argamassa, permanecendo limpos) para então sarrafear a argamassa com régua de alumínio apoiada sobre as mestras, de baixo para cima, recobrindo todas as falhas. Como acabamento, é preciso utilizar desempenadeira de madeira e/ou feltrada (ou espuma densa). Para melhorar o acabamento dos cantos, utilizar desempenadeiras de canto interno e de quina.


4.7 Emassamento de alvenaria e teto


Após o lixamento das alvenaria e teto, as salas de aula, vestiários e instalações sanitárias deverão receber primeira demão de emassamento corretivo, esperar a secagem, por no mínimo 12h, lixar adequadamente e aplicar nova demão, retirando todas as irregularidades, nivelando e corrigindo imperfeições. Esperar secar por 12 h e lixar novamente.

4.8 Tinta Acrílica com aditivos contra manchas cor gelo para alvenarias


As salas de aula (02 a 20 – Prédio EFSD e 21 a 32 – Prédio Anexo EFSD) serão pintadas, acima do bate cadeiras, com tinta super lavável, cor gelo, em duas demãos. A tinta deverá ser super lavável e antimanchas.


A tinta deverá ser acrílica com aditivo capaz de repelir líquidos e ser de fácil limpeza de manchas como café, chocolate, lápis de cor e solado de sapato.

Todo pó existente na alvenaria deverá ser eliminado antes da pintura.

.

4.9 Tinta Acrílica com aditivos contra manchas cor cinza platina para alvenarias

As salas de aula (02 a 20 – Prédio EFSD e 21 a 32 – Prédio Anexo EFSD) serão pintadas, abaixo do bate cadeiras, com tinta super lavável, cor cinza platina, em duas demãos. A tinta deverá ser super lavável e antimanchas.


A tinta deverá ser acrílica com aditivo capaz de repelir líquidos e ser de fácil limpeza de manchas como café, chocolate, lápis de cor e solado de sapato.


Todo pó existente na alvenaria deverá ser eliminado antes da pintura.

4.10 Tinta Acrílica semi-brilho para alvenarias

Os vestiários e banheiros do Prédio Anexo EFSD, EFSD e SAS deverão ser pintados com tinta acrílica, semi-brilho, nas alvenarias, duas demãos, cor gelo.


Todo pó existente na alvenaria deverá ser eliminado antes da pintura.

4.11 Tinta Acrílica fosca para tetos

Os tetos das salas de aula, vestiários e banheiros do Prédio Anexo EFSD, EFSD e SAS deverão ser pintados com tinta acrílica, fosca, duas demãos, cor neve.


Todo pó existente no teto deverá ser eliminado antes da pintura.

4.12 Tinta esmalte acetinado para esquadrias metálicas do Prédio Anexo EFSD

As janelas e grades das salas de aula, vestiários e banheiros do Prédio Anexo EFSD ser pintados com tinta esmalte, acetinado, duas demãos, cor cinza platina.

As superfícies deverão ser preparadas com fundo à base de resina alquídica que produzirá barreira contra oxidação.

 O uso do fundo especial prevenirá o descascamento da tinta e garantirá durabilidade ao acabamento final, promovendo a aderência da tinta ao substrato.

4.13 Emassamento de portas

Todas as portas de madeira das salas de aula (21 a 32), vestiários e banheiros do Prédio Anexo EFSD, salas de aula (02 a 20) e vestiários do Prédio EFSD, vestiários do Prédio da SAS deverão ser preparadas com massa para madeiras, tipo F12 da Viapol, massa especial para preparar superfície de madeira. Caso haja necessidade poderá ser realizado reparo com madeira.

A superfície a receber a massa deve estar firme, coesa, limpa, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo.

4.14 Pintura das portas

Todas as portas de madeira das salas de aula (21 a 32), vestiários e banheiros do Prédio Anexo EFSD, salas de aula (02 a 20) e vestiários do Prédio EFSD, vestiários do Prédio da SAS deverão ser pintadas com tinta esmalte, acetinado, duas demãos, cor cinza platina.

4.15 Esquadrias Metálicas

As portas metálicas dos vestiários do Prédio EFSD (04 a 10) e porta metálica do Dojô deverão ser pintados com tinta esmalte, acetinado, duas demãos, cor cinza platina.

As superfícies deverão ser preparadas com fundo à base de resina alquídica que produzirá barreira contra oxidação.

 O uso do fundo especial prevenirá o descascamento da tinta e garantirá durabilidade ao acabamento final, promovendo a aderência da tinta ao substrato.

4.16 Pintura em verniz bate cadeiras

Os bate cadeiras das salas de aula (21 a 32 – Prédio Anexo EFSD e 02 a 20 – Prédio EFSD deverão receber duas demãos de verniz, incolor .

Todo pó existente no teto deverá ser eliminado antes da pintura em verniz.

5. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

5.1 Acabamento para registro de pressão

O acabamento para registro de pressão deverá ser adequado à base existente no local.

Deverá possuir alta resistência ao risco e corrosão com acabamento superficial cromado.

Deverá ser anatômico e caso necessário poderá ser solicitada a inclusão de trava química.

5.2 Acabamento para válvulas de descargas modelo clássica

A canopla metálica deverá possuir alta durabilidade.

Deverá ser compatível com válvulas de descarga 1.1/2” e 1.1/4”.

Referência Docol.

5.3 Grelhas e porta-grelhas para caixas sifonadas 15x15

As medidas das grelhas deverão ser compatíveis com a caixa sifonada.

A instalação deverá contemplar o porta-grelhas, devidamente rejuntados.

A peça é composta de aço e latão. A cor é em aço polido.

5.4 Grelhas e porta-grelhas para caixas sifonadas 10x10

As medidas das grelhas deverão ser compatíveis com a caixa sifonada.

A instalação deverá contemplar o porta-grelhas, devidamente rejuntados.

A peça é composta de aço e latão. A cor é em aço polido.

5.5 Saboneteiras em louça

Deverão ser instaladas saboneteiras em louça, cor branca, embutida na alvenaria. A saboneteira deverá ser instalada na altura de 130 cm do piso acabado, distante 15 cm do eixo do registro de pressão, à direita do eixo. 

Outros locais serão determinados pelo preposto do contrato.

A cerâmica no entorno deverá ser recomposta por cerâmica com as mesmas características, cor, forma, esmalte.

5.6 Vaso sanitário convencional

O vaso sanitário deverá ser em louça branca e a água no momento da descarga deverá sair por furos contidos em toda a borda do vaso sanitário, limpando as paredes internas da porcelana. 

A borda deverá ser ovalada, garantindo o conforto do usuário. 

O consumo por acionamento da descarga deverá ser menor que 6 litros. 

Para a vedação do vaso sanitário deverá ser previsto anel de vedação com massa pré-formada adesiva, não secativa, à base de borracha sintética, óleos e cargas minerais. Desenvolvido para eliminação de vazamentos e também para que eventuais odores de esgoto possam ser eliminados, dispensando o uso de bolsa plástica. 

O tubo de ligação deverá ser em metal cromado, com canopla metálica e vedação para vaso sanitário feito pelo anel o’ring, ajustável e garantia de 10 anos. Dimensões 1.1/2” x 30 cm.

Todos os acessórios deverão incluídos para perfeita fixação e funcionamento.

Bacia de Referencia linha Azaléia da Celite ou equivalente

5.7 Mictório

O mictório deverá ser em louça branca. 

O sifão deverá ser integrado a louça. 

A borda deverá ser ovalada, garantindo o conforto do usuário.

A louça deverá ter altura de 53,5 cm, a largura deverá ser de 32 cm e o comprimento deverá ser de 27 cm. 

Referência Deca M715 ou equivalente.

5.8 Sifão em metal cromado

O sifão a ser instalado deverá ser regulável, em ligas de cobre, cromado, possuindo formato que permita selo hídrico, caneca de limpeza roscável.

O fabricante deverá fornecer garantia de durabilidade nas mais severas condições de uso, garantindo que o material utilizado é de alta qualidade e resistência.

5.9 Tubo ajustável para bacia sanitária

O tubo de ligação deverá ser em metal cromado, com canopla metálica e vedação para vaso sanitário feito pelo anel “o’ring”, ajustável e garantia de 10 anos. Dimensões 1.1/2” x 30 cm.

6. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

6.1, 6.2 e 6.3 Conjunto de tomadas e placas; interruptores,tomadas e placas; placas para chuveiro.

As tomadas a serem instaladas deverão ser em conformidade com a norma ABNT NBR 14136.

Para 10 A - 250V9 pinos cilíndricos Ø 4 mm.

Para 20 A - 250V9 pinos cilíndricos Ø 4,8 mm.

O material deverá ser termoplástico e ligas de cobre.

6.4 Reinstalação de luminárias

Todas as luminárias retiradas deverão ser reinstaladas, inclusive reatores e lâmpadas.

7. DIVERSOS

7.1 Assento em poliuretano e tampa em polietileno

Deverá ser instalado assento e tampa para vaso sanitário compatível com a louça adquirida. 

O assento deverá ser em poliuretano expandido e tampa em polipropileno. 

Fixação com elementos que possibilitam ajuste em todas as direções. 

Esse produto deverá possuir proteção contra fungos e bactérias. 

7.2 Válvula de descarga para mictório com fechamento automático

A válvula de descarga para mictório deverá suporta pressão de 2 a 40 metros por coluna d'água e possuir acionamento hidromecânico com leve pressão manual e fechamento automático em aproximadamente 6 segundos. A bitola será de acordo com a canalização e conexão existente, entre DN 15 ½” e DN 20 ¾”, a Contratada deverá consultar no local.

A garantia deverá ser de 10 (dez) anos contra eventuais defeitos de fabricação. 

Para acabamentos superficiais a garantia deverá ser de, no mínimo, 05 (cinco) anos.

7.3 Fornecimento e instalação de vidros comuns

Vidro lisos colocado em caixilho com baguetes ou massas, nas esquadrias, conforme local.

Os vidros serão de procedência conhecida e idônea, de características adequadas ao fim a que se destinam, sem empenamentos, claros, sem manchas, bolhas e de espessura uniforme. Os vidros deverão obedecer aos requisitos da NBR 11706.

O transporte e o armazenamento dos vidros serão realizados de modo a evitar quebras e trincas, utilizando-se embalagens adequadas e evitando-se estocagem em pilhas.

Os componentes da vidraçaria e materiais de vedação deverão ser recebidos em recipientes hermeticamente lacrados, contendo a etiqueta do fabricante. 

Os vidros permanecerão com as etiquetas de fábrica, até a instalação e inspeção do preposto.

Os vidros serão entregues nas dimensões previamente determinadas, obtidas através de medidas realizadas pelo fornecedor nas esquadrias já instaladas, de modo a evitar cortes e ajustes durante a colocação. 

As placas de vidro deverão ser cuidadosamente cortadas, com contornos nítidos, sem folga excessiva com relação ao requadro de encaixe, nem conter defeitos, como extremidades lascadas, pontas salientes e cantos quebrados.

As bordas dos cortes deverão ser esmerilhadas, de modo a se tornarem lisas e sem irregularidades.

Antes da colocação dos vidros nas esquadrias, os vidros deverão ser limpos, de modo que as superfícies fiquem isentas de umidade, óleo, graxa ou qualquer outro material estranho.

7.4 Fornecimento e instalação de fechadura externa IMAB

As ferragens serão fornecidas juntamente com os acessórios, incluindo os parafusos de fixação nas esquadrias.

A fechaduras adquiridas deverão ser para portas externas. Própria para local de tráfego intenso ou tráfego médio, para escolas, grau de segurança alto ou superior, grau de resistência à corrosão nível 2 ou superior, conforme NBR-14913 da ABNT. 

O conjunto de fechadura e guarnições deverão possuir garantia de 10 anos de funcionamento. 


As chaves deverão ser anti-violação e ter seus segredos gerados por computador.

Modelo tipo alavanca, acabamento cromado acetinado ou inox lixado.

Poderá ser necessária a instalação com trava química.

7.5 Fornecimento e instalação porta de abrir em madeira

A esquadria em madeira a ser adquirida deverá ser revisada e logo após, caso não haja nenhum impedimento, serão tratadas com anti-cupim, utilizarão adesivos nas junções das peças de madeira à prova d’água, lixadas e pintadas.


A porta deverá ser de abrir, tipo prancheta, incluindo alisares, revestido em ipê champanhe.

A porta a ser adquirida deverá ser para acabamento em verniz.

A madeira utilizada na execução da esquadria deverá ser seca, isenta de nós, cavidades, carunchos, fendas e de todo e qualquer defeito que possa comprometer a sua durabilidade, resistência mecânica e aspecto. Serão recusados todos os elementos empenados, torcidos, rachados, lascados, portadores de quaisquer outras imperfeições ou confeccionadas com madeiras de tipos diferentes.

As esquadrias e peças de madeira serão armazenadas em local abrigado das chuvas e isolado do solo, de modo a evitar quaisquer danos e condições prejudiciais.

8. CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

8.1 Conservação e limpeza

Periodicamente deverá ser feito, desentulho da obra, mantendo-a sempre em perfeitas condições de higiene, organização e limpeza, sendo esta obrigação da CONTRATADA.

Após o término dos serviços acima especificados, proceder à limpeza do canteiro de obra.

A edificação deve ser deixada em condições de pronta utilização.

No ato do recebimento, será verificado se a obra apresenta-se isenta de respingos de tintas, restos de argamassas, manchas ou quaisquer defeitos que prejudiquem o bom visual e a qualidade dos serviços acabados, portanto os pisos deverão ser protegidos com lona preta.

8.2 Transporte de material em caçamba

Todo o material demolido ou removido e que será descartado deverá ser reservado em caçamba.

A caçamba deverá estar localizada em local estratégico ao trabalho e coleta dos resíduos, autorizada pelo preposto da obra.

A Contratada deverá requerer da empresa locadora da caçamba a Licença de seu bota-fora e ser entregue cópia ao preposto da obra.

	Item
	Descrição Mínima dos Serviços
	Unid
	Quant.

	1
	MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA
	 
	 

	01.01
	Mobilização e desmobilição de equipamentos e pessoal.
	VB
	1,00

	01.02
	Barracão depósito e ferramentaria, conforme NR 18.
	VB
	1,00

	01.03
	Adaptação da instalação sanitária para vestiário, conforme NR 18.
	VB
	1,00

	01.04
	Barracão para refeitório, conforme NR 18.
	VB
	1,00

	01.05
	Placa de obra, em chapa galvanizada, com estrutura de madeira ou metalon, 2,0 x 1,5 m 
	VB
	1,00

	01.06
	Engenheiro de obras, o tempo trabalhado deverá ser observado no memorial
	mês
	3,00

	 
	 
	 
	3,29%

	 
	 
	 
	 

	2
	REMOÇÕES E DEMOLIÇÕES
	 
	 

	02.01
	Remoção de luminárias para pintura do teto.
	uni
	72,00

	02.02
	Remoção do conjunto interruptor e placa.
	uni
	41,00

	02.03
	Remoção do conjunto tomada e placa.
	uni
	56,00

	02.04
	Remoção de sifões, a serem entregues ao almoxarifado.
	uni
	48,00

	02.05
	Remoção de vasos sanitários, a serem entregues ao almoxarifado.
	uni
	47,00

	02.06
	Remoção de mictorios, a serem entregues ao almoxarifado.
	uni
	15,00

	02.07
	Remoção de soleira em mármore ou granito.
	m²
	2,30

	02.08
	Remoção de vidros quebrados, inclusive limpeza do encaixe.
	m²
	20,00

	02.13
	Demolição de piso em taco de madeira, inclusive afastamento, salas 21 a 31.
	m²
	527,00

	02.13
	Demolição de piso em ardósia, inclusive afastamento, sala 32.
	m²
	77,00

	02.13
	Demolição de contra piso, inclusive afastamento.
	m²
	604,00

	02.14
	Remoção de piso emborrachado, rampa da EFAS,  inclusive limpeza e preparo para piso em granitina.
	m²
	56,00

	02.15
	Demolição de reboco solto, inclusive afastamento (salas Anexo EFAS, Vestiários EFAS e Vestiários Prédio SAS)
	m²
	100,00

	 
	 
	 
	5,41%

	 
	 
	 
	 

	3
	PISO
	 
	 

	03.01
	Fornecimento e execução de contra piso em concreto regularizado e desempenado e=5cm, Fck=15Mpa, com impermeabilizante, emprego de sika 1 ou equivalente.
	m²
	604,00

	03.01
	Fornecimento e execução de piso em granitina polida, constituída por cimento comum, pedras ensacadas 85% de granitina branca, 15% de granitina preta, granulometria 0(zero) grosso, aplicado em painéis de 1,00 x 1,00 m, moldados "in loco" e delimitados por filetes pláticos. Acabamento duas a três demãos de cera de polímeros acrílicos . Seguir procedimentos e materiais descrito em memorial descritivo. Não serão aceitas pedras tipo bica corrida em hipótese alguma. Para salas de 21 a 32, prédio anexo EFSD.
	m²
	604,00

	03.02
	Fornecimento e execução de piso em granitina lavada (antiderrapante), constituída por cimento comum, pedras ensacadas 85% de granitina branca paraná, 15% de granitina preta basalto, granulometria 0(zero) grosso, aplicado em painéis de 1,00 x 1,00 m, moldados "in loco" e delimitados por filetes pláticos cor preta. Acabamento resinado. Seguir procedimentos e materiais descrito em memorial descritivo. Não serão aceitas pedras tipo bica corrida em hipótese alguma, rampa EFSD.
	m²
	56,00

	03.03
	Fornecimento e instalação de soleira em granito cinza corumbá polido esp. 20mm, largura de 22 com bocel de 2 cm.
	m²
	2,30

	 
	 
	 
	21,30%

	 
	 
	 
	 

	4
	ALVENARIA E TETO (PINTURA E REPARO)
	 
	 

	04.01
	Lixamento de pintura em esquadrias de madeira, inclusive marcos.
	m²
	221,00

	04.02
	Lixamento de verniz em bate cadeiras.
	m²
	105,00

	04.03
	Lixamento em portas e esquadrias metálicas.
	m²
	540,00

	04.04
	Lixamento dos tetos dos vestiários da SAS.
	m²
	310,00

	04.05
	Fornecimento e execução de chapisco, 1:3, cimento e areia, a colher
	m²
	100,00

	04.06
	Fornecimento e execução de reboco, 1:2:8, cimento, cal e areia, a colher
	m²
	100,00

	04.07
	Fornecimento e execução de emassamento de alvenaria e teto, duas demãos de massa acrílica.
	 
	1.000,00

	04.08
	Fornecimento e execução de pintura em tinta acrílica com aditivos contra manchas, acabamento acetinado, duas demãos nas alvenaria das salas de aula, cor gelo. (Prédios - Anexo EFSD e EFSD). Referência Coral Super Lavável ou equivalente
	m²
	2.650,00

	04.09
	Fornecimento e execução de pintura em tinta acrílica com aditivos contra manchas, acabamento acetinado, duas demãos nas alvenaria das salas de aula, cor cinza platina, abaixo da madeira bate cadeiras, inclusive pintura dos rodapés. (Prédios - Anexo EFSD e EFSD) Referência Coral Super Lavável ou equivalente.
	m²
	658,00

	04.10
	Fornecimento e execução de pintura em tinta acrílica,  semi brilho para alvenarias, cor gelo, em duas demãos (Vestiário e banheiros - Anexo EFSD, EFSD, Prédio SAS, Dojô) Referência Coral ou equivalente.
	m²
	942,00

	04.11
	Fornecimento e execução de pintura em tinta acrílica  fosca para teto, cor neve, em duas demãos (Salas Anexo EFSD 21 a 32, I.S. Anexo EFSD, Vestiários 04 ao 10 EFSD, Salas EFSD 02 a 20, Vestiário Prédio SAS 01 ao 03, Dojô. Referência Coral ou equivalente.
	m²
	2.960,00

	04.12
	Fornecimento e execução de pintura em tinta esmalte, acetinado, duas demãos em esquadrias metálicas do Anexo EFSD (interna e externa), cor cinza platina, inclusive grade sala 21, com fundo à base de resina alquídica. Referência Coral ou equivalente.
	m²
	490,00

	04.13
	Fornecimento e execução de emassamento de esquadria de madeira, duas demãos, inclusive tratamento com massa F12 e reparos em madeira.
	m²
	221,00

	04.14
	Fornecimento e execução de pintura em tinta esmalte, acetinado, duas demãos em portas de madeira, cor cinza platina. Referência Coral ou equivalente.
	m²
	221,00

	04.15
	Fornecimento e execução de pintura em tinta esmalte, acetinado, duas demãos em esquadrias metálicas, cor cinza platina, portas dos boxes dos vestiários EFSD (04 a 10) e Dojô, com fundo à base de resina alquídica. Referência Coral ou equivalente.
	m²
	50,00

	04.16
	Fornecimento e execução de pintura em verniz, incolor, premium, para bate cadeiras. Referência Coral ou equivalente.
	m²
	105,00

	 
	 
	 
	47,00%

	 
	 
	 
	 

	5
	INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	05.01
	Fornecimento e instalação de acabamento para registro de pressão cromado.
	uni
	72,00

	05.02
	Fornecimento e instalação de acabamento para válvulas de descarga clássica, docol, cromado.
	uni
	39,00

	05.03
	Fornecimento e instalação de grelhas e porta grelhas para caixas sifonadas 15 x 15, com caixilho, cromadas.
	uni
	22,00

	05.04
	Fornecimento e instalação de grelhas para caixas sifonadas 10 x 10, com caixilho.
	uni
	45,00

	05.05
	Fornecimento e instalação de saboneteiras em louça, inclusive recomposição de azulejo, a ser definido pelo preposto do contrato.
	uni
	68,00

	05.06
	Fornecimento e instalação de vaso convencional em louça na cor branca, consumo por acionamento de descarga menor que 6 litros, inclusive parafusos. Modelo de referência bacia convencional azálea da Celite ou equivalente. Para vedação do vaso sanitário deverá ser previsto anel de vedação, conforme memorial descritivo,  a ser definido pelo preposto do contrato.
	uni
	47,00

	05.07
	Fornecimento e instalação de mictório em louça na cor branca. Modelo de referência Deca 715 ou equivalente,  a ser definido pelo preposto do contrato.
	uni
	15,00

	05.08
	Fornecimento e instalação de sifão em metal cromado, ref.: Esteves ou equivalente.
	uni
	48,00

	05.09
	Fornecimento e instalação de tubo de ligação ajustável de água, para vaso sanitário, 1.1/2” x 30 cm em metal, com canopla metálica e vedação para vaso sanitário feita pelo anel o'ring, garantia de 10 anos. Ref.: Deca 1968C ou equivalente
	uni
	47,00

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	14,24%

	 
	 
	 
	 

	6
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	 
	 

	06.01
	Fornecimento e instalação de tomada, 10A, 2P+T, com placa, em material termoplástico e liga de cobre, ref.: Pial legrand – 0543 43 linha silentoque ou equivalente
	Unid
	56,00

	06.02
	Fornecimento e instalação de tomada, 10A, 2P+T e interruptor simples, em material termoplástico e liga de cobre,  com tampa ref.: Pial legrand - linha silentoque ou equivalente para encaixe em caixa 4x4”
	Unid
	41,00

	06.03
	Fornecimento e instalação de placa 2x4” para saída de fio Ø 6 mm, ref.: Pial legrand – 8508, linha silentoque ou equivalente
	Unid
	38,00

	06.04
	Reinstalação de luminárias após pintura
	Unid
	72,00

	 
	 
	 
	0,93%

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	7
	DIVERSOS
	 
	 

	07.01
	Fornecimento e instalação de assento em poliuretano expandido com tampa em polipropileno, para vaso sanitário, cor branca.
	uni
	47,00

	07.02
	Fornecimento e instalação de válvula para mictório com fechamento automático D= 1/2" Referência - Docol ou equivalente
	uni
	15,00

	07.03
	Fornecimento e instalação de vidros comuns.
	m²
	20,00

	07.04
	Fornecimento e instalação de fechadura externa IMAB, linha 1000, Modelo Duna, grau de resistência à corrosão nível 2 ou superior, acabamento cromado acetinado, grau de segurança alta, conforme NBR-14913/09 da ABNT.
	uni
	21,00

	07.05
	Fornecimento e instalação de porta de abrir em ipê champagne, ferragens, inclusive fechadura com maçaneta de alavanca, para tráfego médio, ref. Fechadura externa IMAB, linha 1000, modelo Duna, grau de resistência à corrosão nível 2 ou superior, acabamento cromado acetinado, grau de segurança alta, conforme NBR-14913/09 da ABNT
	uni
	1,00

	 
	 
	 
	5,40%

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	8
	CONSERVAÇÃO E LIMPEZA
	 
	 

	08.01
	Limpeza diária de obra, incluindo prevenção com lona preta.
	m²
	2.960,00

	08.02
	Transporte de material demolido em caçamba
	m²
	61,38

	 
	 
	 
	2,42%

	 
	CUSTO TOTAL
	 
	100,00%


	Prazo de Entrega / Execução
	Até 90 (noventa dias) dias corridos após assinatura do contrato ou documento equivalente.

	Estratégia de Fornecimento
	A entrega será parcelada no corrente exercício ou de acordo com as necessidades da Escola, mediante contrato/empenho, com prazo de encerramento do exercício até 31/12/2013. Todos os materiais/serviços deverão ser entregues dentro do prazo estipulado no item anterior, contando com a validade mínima de 1 (um) ano, após o encerramento do Contrato.

	Local de Entrega
	APM/CAE – Almoxarifado e P/4 do EFSD, rua Dr. Gordiano, 123, Prado, Belo Horizonte/MG. A entrega dos materiais deverá ser agendada no Almoxarifado do CAE, pelo telefone (31) 2123-9568 ou 9466, nos seguintes horários: quartas-feiras, de 08 :30 às 13:00 horas e nos demais dias úteis da semana de 08:30 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas.

	Garantia
	O prazo de garantia mínima dos materiais é de 1 (um) ano, contra quaisquer defeitos contados do recebimento final do serviço.

	Dotação Orçamentária
	12510612822720890001339039 na fonte de recurso 1010, e nas demais dotações e fontes de recursos previstas no PARO 2013 correspondentes ao objeto licitado, neste exercício e nos exercícios futuros.

	Critérios de Aceitabilidade do Objeto
	A CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o material recebido, se considerado em desacordo ou insuficiente, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA e pela especificação do material. A Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais (CPARM) designada pela CONTRATANTE para tal fim, que verificará as especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente o material, mediante recibo.

	Condição e Prazo de Pagamento
	PPARCELADO:  [ x  ]  SIM               [    ] NÃO – 

PRAZO: até 30 (trinta) dias corridos, contados após o recebimento definitivo do objeto pela CPARM-CAE.

	Visita Técnica
	    [ x  ]  SIM               [   ] NÃO

- A visita técnica deverá ser feita por representante/responsável que tenha conhecimento técnico.

	Contrato
	    [  x  ]  SIM               [    ] NÃO 

	Deveres da Contratada e da Contratante
	Da CONTRATADA

a) prestar o serviço constante deste termo, quando solicitado, no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho;

b) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao objeto a ser adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino.

Da CONTRATANTE

a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do Contrato;

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do Contrato, mediante preposto.

	Procedimentos para Fiscalização e Gerenciamento do Contrato
	A fiscalização e o gerenciamento do contrato ficarão a cargo do chefe da P/4 do EFSD (Cap Penido, fone: 31 2123 9475 ou 2123 9466), juntamente com o Departamento de Engenharia da DAL - Diretoria de Apoio Logístico da corporação, que serão designados prepostos do contrato por ato do Ordenador de Despesas do CAE e GESTOR.

	Sanções Cabíveis


	Conforme a conduta da LICITANTE ou CONTRATADA, poderão ser cominadas as Sanções Administrativas previstas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993; na Lei Federal nº 10.520, de 17 de junho de 2002;  Lei Estadual nº 14.167 de 10 de janeiro de 2002; Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008 e Resolução nº  010 de 26 de janeiro de 2007.

	Observação 
	- A prestadora do serviço deverá comprovar estar registrada junto  ao CREA – CONSELHO REGIONAL  DE ENGENHARIA E ARQUITETURA.

- A ganhadora do certame fornecerá uma planilha final do valor adjudicado; 

- Não será aceita a subcontratação do serviço pela  vencedora.

- O CAE não se compromete a efetivar o valor total estimado desta contratação. 


ANEXO II – PROPOSTA DETALHADA A SER APRESENTADA PELA VENCEDORA DO CERTAME

	PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado do proponente)

	Dados a constar na Proposta
	Preenchimento pelo Proponente

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Signatário 

(para assinatura do contrato)
	

	Identidade do Signatário
	

	CPF do Signatário
	

	LOTE ÚNICO

Item

Quant.

Descrição sucinta do objeto

Preço c/ ICMS

Preço s/ ICMS

1

1

SERVIÇO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE REFORMA DAS SALAS DE AULA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS (EFSd) E VESTIÁRIO DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SAS) E DO DOJÔ DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR (APM). DEMAIS ESPECIFICAÇÕES CONSTAM DO ANEXO I E MEMORIAL DESCRITIVO DO SERVIÇO A SER PRESTADO. 

R$ __________

R$ __________



	Prazo de Validade da Proposta
	 60 (sessenta) dias.

	Dados bancários
	 Agência:
	Conta:
	Banco:

	OBSERVAÇÕES - 1: - O campo “Valor com ICMS” deverá ser preenchido por  todos os proponentes e o campo “Valor sem ICMS” deverá ser preenchido apenas pelos fornecedores mineiros, conforme determina a Resolução Conjunta n.º 3.458, de 22 de julho de 2.003, das Secretarias de Estado da Fazenda e de Planejamento e Gestão, que regulamenta a isenção de ICMS para este caso.


ANEXO III – MODELO DE TERMO DE VISITA  

TERMO DE VISITA


Declaro para fins de comprovação, conforme recomenda o Edital de Processo nº 1255125000105/2013, que o(a) sr.(a.)____________________________________

_______________________________________________, representante/proprietário(a) da empresa _____________________________________________________________, visitou as instalações da Academia de Polícia Militar (APM), localizado na rua Diábase, nº 320, Prado, Belo Horizonte/MG, onde verificou, pessoalmente os locais para a prestação do serviço cientificando-se de todas as variáveis necessárias à sua execução, não restando-lhe nenhuma dúvida.

Quartel em Belo Horizonte/MG _____ de ___________ de 2013.

______________________________________________________________________

CHEFE DO ALMOXARIFADO - CAE / REPRESENTANTE LEGAL

____________________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE/PROPRIETÁRIO(A)

IDENTIDADE / CPF n° __________________________________

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS – CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO DE ENSINO E A EMPRESA.


Contrato de Prestação de Serviço, originário da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 34/2013, processo de compra nº 125512500105/2013, para Contratação de SERVIÇO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE REFORMA DAS SALAS DE AULA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS (EFSd) E VESTIÁRIO DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SAS) E DO DOJÔ DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR (APM), de empresas especializadas, conforme especificações mínimas constantes do Anexo I e condições estipuladas no Edital. O presente contrato será regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores; pela Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002; pelos Decretos Estaduais nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012 e nº 44.786 de 18 de abril de 2008 e suas alterações posteriores; pela Resolução Conjunta SEPLAG /SEDE/JUCEMG nº 6419, de 30 de novembro de 2007; e pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007; mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DAS PARTES

1.1. CONTRATANTE: 

Nome: Estado de Minas Gerais, por meio da Polícia Militar de Minas Gerais - Centro de Administração de Ensino.

Endereço: rua Diábase, 320, bairro Prado, Belo Horizonte/MG, CEP 30411-060.

CNPJ nº: 16.695.025/0001-97.

Tel.:                                                                   Fax:        

E-mail:

Representante Legal: 

1.2. CONTRATADA:

Nome: 

Endereço: 

CNPJ nº: 

Tel.:                                                                   Fax:        

E-mail:




Representante Legal: 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO


Contratação de SERVIÇO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE REFORMA DAS SALAS DE AULA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS (EFSd) E VESTIÁRIO DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SAS) E DO DOJÔ DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR (APM), conforme especificações mínimas constantes do Anexo I e condições estipuladas no Edital de Licitação nº 34/2013.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO


O CONTRATANTE pagará pelo serviço prestado, conforme especificado na Proposta de Preço, de total responsabilidade da CONTRATADA, o valor total estimado de R$ ............... (...................................), perfazendo o valor global de R$..................(...................), com base nos preços indicados na Proposta, inclusos todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato.


Parágrafo único. No preço avençado nesta cláusula encontram-se incorporados todos os impostos, encargos, obrigações, taxas e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham relação com o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


As despesas decorrentes deste instrumento, no corrente exercício, correrão à conta de dotação orçamentária na seguinte classificação: 1251.06.128 227 2089.0001.339039 na fonte de recurso 1010, e nas demais dotações e fontes de recursos previstas no PARO 2013.

CLÁUSULA QUINTA – DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO

          O pagamento será PARCELADO COM MEDIÇÃO DO SERVIÇO A CADA 30 (TRINTA) DIAS APÓS INICIADA SUA PRESTAÇÃO e efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do adimplemento, mediante apresentação da Nota Fiscal (NF) e recebimento definitivo do serviço/material pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM); através do banco, agência e conta corrente indicada pela CONTRATADA descritas na NF. 

         5.1. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se no ato da entrega do serviço/material, este não estiver em perfeitas condições e de acordo com as especificações estipuladas.

        5.2. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – PARTES INTEGRANTES DO EDITAL


6.1. Integram e completam o presente Contrato, no que não contrariar, e independentemente de transcrição para todos os efeitos, os seguintes documentos:


6.1.1. o edital de licitação Pregão eletrônico nº 34/2013;


6.1.2. a proposta detalhada formulada pela CONTRATADA;


6.1.3. os anexos julgados convenientes. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA


Este contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2013, iniciando-se a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado através de TERMOS ADITIVOS ao presente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


8.1. prestar o SERVIÇO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, DE REFORMA DAS SALAS DE AULA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS (EFSd) E VESTIÁRIO DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SAS) E DO DOJÔ DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR (APM), conforme especificações mínimas constantes do Anexo I e condições estipuladas no Edital;


8.2. permitir, a qualquer tempo, que o CONTRATANTE realize inspeções e fiscalizações durante a execução do serviço, notadamente através do preposto designado, o qual poderá examinar e exigir documentos e explicações e determinar providências para melhor qualidade do serviço;


8.3. responsabilizar-se por qualquer tributo que incida sobre a prestação do serviço contratado ou dele decorrente, fornecedor, pessoal, encargos sociais, previdenciários, consertos ou reparos nos utensílios; 


8.4. contratar, para a execução dos serviços, funcionários com bons antecedentes, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de impugnar aquele que a seu juízo, não preencha as mínimas condições exigíveis; 


8.5. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;


8.6. responsabilizar-se integralmente pela aquisição da matéria prima, manipulação, transformação, guarda, acondicionamento, transporte e fornecimento do SERVIÇO, ficando estabelecido que não caberá qualquer responsabilidade ao CONTRATANTE;


8.7. manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação;


8.8. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução do serviço contratado; 


8.9. A empresa vencedora do certame deverá observar e seguir os projetos para a reforma, bem como o abaixo especificado:


8.9.1. As dúvidas de execução deverão ser sanadas por escrito junto ao Fiscal da Obra e na sua falta o preposto do contrato.


8.9.2. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações apresentadas, observando-se ainda as Normas Brasileiras Regulamentadoras e de Segurança do Trabalho.


8.9.3. A Empresa CONTRATADA deverá fazer contato com o preposto da obra e com os técnicos responsáveis, após a assinatura do contrato e antes do início da obra, a fim de agendar reunião para esclarecimento de dúvidas.


8.9.4. A Empresa CONTRATADA deverá manter em seu canteiro de obras o diário de obras rigorosamente atualizado.


8.9.5. A Empresa CONTRATADA será obrigada a fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, EPI adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, consoante as disposições contidas na NR 6 – Equipamento de Proteção Individual (EPI).


8.9.6. É vedado o ingresso ou a permanência de trabalhadores no canteiro de obras, sem que estejam assegurados pelas medidas previstas na NR18 e compatíveis com a fase da obra.


8.9.6.1. A observância do estabelecido na NR18 não desobriga os empregadores do cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e em outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.


8.9.7. Caso os materiais a serem utilizados na obra, forem diferentes dos especificados em memorial ou na planilha, a empresa CONTRATADA deverá apresentar laudo técnico dos materiais que serão utilizados e os mesmos deverão ser submetidos à aprovação técnica.


8.9.8. O emprego, na execução da obra de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa, deverá ser de procedência legal, certificada ou de manejo florestal sustentável, conforme Decreto Estadual nº 44.903/08.


8.10. A empresa CONTRATADA deverá seguir rigorosamente todos os itens e etapas especificados no Anexo I.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE


9.1. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do Contrato, recomendando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;


9.2. promover o recebimento provisório e o definitivo do serviço nos prazos fixados;


9.3. fiscalizar a execução do Contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA;


9.4. assegurar ao pessoal da CONTRATADA, livre acesso às instalações da quadra poliesportiva do ginásio e, via de consequência, às dependências da Academia de Polícia Militar (APM), para a plena execução do Contrato;


9.5. observar, para que durante a vigência contratual, sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;


9.6. realizar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a conclusão e entrega definitiva do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO


10.1. Assinado o presente Contrato, após ser solicitada pela administração do CAE, a CONTRATADA, para a prestação do SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL DE REFORMA DAS SALAS DE AULA E VESTIÁRIOS DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS (EFSd) E VESTIÁRIO DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SAS) E DO DOJÔ DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR (APM) terá o prazo de até 90 (trinta) dias corridos para a conclusão da prestação do serviço, contados após a data de assinatura do contrato e o recebimento da Nota de Empenho. 


10.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos, nos termos do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO


O presente Contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo CONTRATANTE ou por acordo entre as partes, nos casos e condições legalmente estabelecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO


É vedada à CONTRATADA subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto do presente Contrato a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO


13.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará sua rescisão, mediante aviso prévio por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, observadas as disposições constantes nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, e amigavelmente nos termos do art. 79, inciso II, combinado com o art. 78 da mesma Lei. 


13.2. Parágrafo único. Na hipótese da rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES


A execução insatisfatória do serviço, e segundo a natureza da falta, a critério do CONTRATANTE, implicará de pleno direito, na imposição de penalidades previstas no Edital, observadas as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

14.1. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados, serão aplicadas as sanções previstas no art. 38 do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012 c/c art. 16 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008 e art. 87 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, as disposições da Lei nº 13.994, de 18 de setembro de 2001, além dos seguintes critérios:

14.1.1. Advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

14.1.2. Multa - deverá observar os seguintes limites máximos:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumpridas;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo definido no art. 6º, da Lei nº 13.994, de 2001, e no Decreto Estadual nº 45.902/2012.

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo, obedecido o disposto no Decreto Estadual nº 45.902/2012.

14.1.5. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto, poderá a Administração Pública Estadual aplicar multa de até três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso, ou de até vinte por cento, em caso de atraso superior a trinta dias, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumpridas, conforme previsão constante do art. 86 da Lei nº 8.666/93.

14.1.6. A aplicação de multa, seja moratória ou compensatória, fica condicionada a sua previsão expressa e suficiente no edital e no contrato, quando houver, por meio de cláusula que contenha a indicação das condições de sua imposição no caso concreto bem como dos respectivos percentuais aplicáveis, conforme art. 86 e inc. II do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

14.1.7. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direito, constante deste edital, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis.

14.1.8. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

14.1.9. Em conformidade com o disposto no caput do art. 38 do Decreto nº 45.902/12, constatando-se a existência de fraude ou abuso de forma na criação de novas pessoas jurídicas, os efeitos das sanções administrativas de suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser a elas estendidos, bem como às pessoas naturais envolvidas, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis.

14.1.10. Aplicar-se-á o acima disposto quando:

I – for constituída por empresário individual, acionista controlador, sócio administrativo ou sócio majoritário de sociedade que esteja cumprindo as referidas sanções; e

II – tenha objeto social similar ao da sociedade punida.

14.2. DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES

14.2.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá, em conformidade com a norma contida no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e art. 48 do Decreto nº 45.902/12, ser também aplicada àquele que:

14.2.1.1. Apresentar documentação falsa;

14.2.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.2.1.3. Não mantiver a proposta;

14.2.1.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato, e;

14.2.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

14.2.2. A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela licitante vencedora e aceito pela CPARM, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PROIBIÇÕES


É proibido a qualquer empregado da CONTRATADA prestar quaisquer serviços, sem  a presença do funcionário responsável pelo Almoxarifado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO


A fiel execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE, através do Chefe do Almoxarifado do CAE, o qual registrará todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou falhas observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA


A CONTRATADA se obriga a prestar garantia até o 2º (segundo) dia útil de assinatura deste termo contratual, nos termos do art. 56, §§ 1° e 2° da Lei 8.666/93, no valor de R$ ..........,.......

(.............) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estipulado na Cláusula Quinta deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS


18.1. Em hipótese alguma a CONTRATADA poderá fazer uso do nome do CONTRATANTE, ou dele utilizar-se para transação de negócio, notadamente compra e contratação de pessoal ou para quaisquer outros fins, sejam eles quais forem.


18.2. A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO


O CONTRATANTE providenciará até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente a assinatura do contrato, o resumo deste no Órgão Oficial do Estado de Minas Gerais, em obediência ao disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO E DOS CASOS OMISSOS


20.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em conformidade com a legislação regente, ficando eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte para dirimir quaisquer dúvidas e pendências porventura resultantes da execução do presente Contrato, renunciando as  partes a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ter direito.


20.2. E, como prova de assim haverem, entre si ajustado e contratado, é lavrado este Contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e por 2 (duas) testemunhas conforme abaixo.

Belo Horizonte, _________ de ________________ de 2013.

PARTES INTERESSADAS:

______________________________________________________

CONTRATADA

______________________________________________________

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

______________________________________________________

PRIMEIRA TESTEMUNHA

______________________________________________________

SEGUNDA TESTEMUNHA

Maria Amélia Pereira
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